
 

 

 

 

 

 

 

 

Fevereiro, de 2007 

 

■ Registo da acta contendo a deliberação de redução do capital 
social na Conservatória do Registo Comercial, registo este que 
substitui a celebração de escritura pública; 

 
■ Publicação em Diário da República (DR) do registo da redução de 

capital (efectuada oficiosamente pela Conservatória); 
 
■ No prazo de um mês a contar da publicação do registo da redução 

de capital, qualquer credor social (que tenha solicitado à socieda-
de a satisfação do seu crédito ou a prestação de garantia adequada 
há pelo menos 15 dias e não tenha sido atendido) pode requerer 
ao tribunal que a distribuição de reservas disponíveis ou de lucros 
do exercício seja proibida ou limitada durante um período a fixar 
(a não ser que o crédito do requerente seja satisfeito ou adequada-
mente garantido, consoante já seja exigível ou não); 

 
■ Durante o mesmo prazo de um mês, bem como a partir do conhe-

cimento pela sociedade do requerimento de algum credor, aquelas 
distribuições (reservas disponíveis e lucros do exercício) não 
podem ser efectuadas. Da leitura preliminar da lei, e salvo melhor 
opinião, não resulta que os montantes a distribuir por força da 
redução de capital sofram qualquer impedimento de distribuição 
neste ou noutro período; 

 
O mesmo diploma legal prevê ainda um conjunto de pequenas alterações 
aos procedimentos de fusão, cisão ou transformação de sociedades comer-
ciais, que completam as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei 76-
A/2006, de 29 de Março. 
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REDUÇÃO DE CAPITAL SOCIAL SEM AUTORIZAÇÃO JUDICIAL 

No dia 18 de Janeiro de 2007 entrou em vigor o Decreto-Lei 8/2007 
que, entre outras matérias objecto de Nota Informativa, eliminou a auto-
rização judicial para reduções de capital social, bem como introduziu 
simplificações adicionais nos processos de fusão e de transformação de 
sociedades; 
 
Quanto ao novo regime de redução de capital social, de notar o seguin-
te:  
 
1.  Manteve-se a exigência de que a redução do capital social não 

pode ser deliberada se a situação da sociedade não ficar a exceder 
o novo capital em, pelo menos, 20%. Visto que a autorização judi-
cial foi suprimida, este requisito deixou de ser verificado nesta sede. 
Convirá, pois, que o mesmo conste expressamente da deliberação 
social de redução do capital social e que tal declaração tenha por 
base um balanço devidamente aprovado. Este balanço deverá ficar 
eventualmente anexo à acta, sendo apresentado também a registo 
com a acta; 

 
2.   A salvaguarda dos direitos dos credores é efectuada a posteriori. Ou 

seja, não é necessário proceder a qualquer registo anterior à delibe-
ração de redução de capital para efeitos de fiscalização prévia. O 
prazo de intervenção dos credores apenas começa a contar a partir 
da data de publicação do registo da redução de capital.  

 
A sucessão de actos previstos pela lei é, em traços gerais, a seguinte: 

 
■ Realização de Assembleia Geral para deliberação da redução 

de capital (antecedida da eventual convocatória da reunião da 
Assembleia Geral nos termos gerais); 
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